
 

 

 

EDITAL - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 002/2026 

 
Sitio Novo/RN, em 09 de Fevereiro de 2026. 

 
O Município de Sitio Novo/RN, por intermédio do Prefeita Sr. ANDREZZA BRASIL SOUTO BEZERRA, 
torna público para o conhecimento dos interessados, que às 08:31 horas do dia 27 de Fevereiro de 
2026, o Agente de Contratação juntamente com o Apoio, designados pela Portaria Nº. 06, de 12 de 
Janeiro de 2026, farão realizar licitação – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°. 002/2026- SRP, sob a 
forma de julgamento MAIOR DESCONTO, conforme condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, como também em conformidade com a Lei Federal nº. 14.133/2021, Lei Complementar nº. 
123/2006, Decretos Municipais nº 97/2024 e legislação pertinentes consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de Contratação, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 
coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 
apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; 
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de 
lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, 
encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo a autoridade responsável. 
 
 
INICIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A PARTIR DAS 08h:30min HORAS DO DIA 10 DE 
FEVEREIRO DE 2026. 
 
LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08h30min do dia 27/02/2026. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: ÀS 08H:31MIN DO DIA 27/02/2026.  
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO.  
 
LOCAL/ ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O 
HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF. 
 

Obs. (1): Os documentos que compõem a proposta final readequada aos valores arrematados e 

os documentos habilitação exigidos neste Edital, deverão constar em ARQUIVO ÚNICO EM PDF, 
devendo serem organizados da seguinte maneira: Proposta de Preços (elaborada em papel 
timbrado da licitante), documentos para Habilitação organizados na sequência exigida neste 
Edital. 
 

Obs. (2): Não se faz necessário o envio de documentos não exigidos no Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 



 

 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços de 
obras, reformas, adequação e manutenção predial civil, elétrica, mecânica e serviços comum de 
engenharia de baixa complexidade técnica e operacional, com fornecimento de peças, materiais e mão 
de obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil constantes SINAPI (Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil)., SICRO (Sistema de Obras desenvolvida pelo 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte, SEINFRA/CE (Sistema de Obras da Secretaria 
de Estado da Infraestrutura do Ceará), CAERN (Sistema de Obras da Tabela de Preços da Companhia 
de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte), ORSE (Orçamento de Obras de Sergipe) e demais 
composições próprias, quando não encontradas nas Tabelas supracitadas, destinadas a execução dos 
serviços de construção, obras e manutenção predial civil, elétrica e mecânica, a fim de atender as 
necessidades das Secretarias e Entidades do município de Sitio Novo/RN, conforme condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO, considerado o menor dispêndio 
para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
1.3. Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública 
obedecerão o horário de Brasília - DF. 

 
2. DO CREDENCIAMENTO 

 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 
que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua 
FORMA ELETRÔNICA. 
 
2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a esta licitação. 
 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 
3.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS. 
 
3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;  
 
3.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
 
3.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
 
3.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
  
3.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 
3.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 

3.3. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 

3.3.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
 
3.3.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências do Edital;  
 
3.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
 
3.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  
 
3.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente;  
 
3.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal;  
 
3.3.7. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 
 



 

 

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com os 
preços, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
 
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras 
declarações previstas em legislação específica e neste Edital. 
 
4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta  anteriormente 
inseridos no sistema;  
 
4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  
 
4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
4.7. A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Agente de Contratação poderá promover 
diligências destinadas a esclarecer as informações declaradas. 
 

4.8. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 
123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º, do Art. 4º, da Lei 14.133/21, quando for o caso. 
 
4.9. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de proposta, como 
requisito de pré-habilitação, no montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), equivalente a 1,0% 
(um porcento) do valor estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput e §1º, da Lei nº 
14.133/2021. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, nos termos 
do artigo 58, caput e §2º, da Lei nº 14.133/2021. Implicará a execução do valor integral da garantia de 
proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação, 
nos termos do artigo 58, caput e §3º, da Lei nº 14.133/2021. Serão aceitas as seguintes modalidades de 
garantia. 
 



 

 

4.9.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO - A licitante fará a comprovação junto à Tesouraria, mediante à 
apresentação de depósito, em dinheiro, em Documento de Arrecadação Municipal - DAM ou conta 
bancária, em nome da Prefeitura Municipal de Sitio Novo/RN devendo constar no documento:  

Objeto: Garantia de Participação na CONCORRÊNCIA 002/2025  

Valor: R$ 50.000,00 

 

4.9.2. FIANÇA BANCÁRIA - A licitante entregará o documento original fornecido pela instituição que a 
concedeu, no qual constará: Beneficiário: Prefeitura Municipal de Sitio Novo/RN.  

Objeto: Garantia de Participação na Licitação CONCORRÊNCIA 002/2025  

Valor: R$ 50.000,00  

Prazo de validade: mínimo 60 (sessenta) dias 

 
4.9.3. SEGURO-GARANTIA - Através de apólice em nome da Prefeitura Municipal de Sitio Novo/RN, 
com validade mínima de 60 (sessenta) dias, constando Caução de Garantia de Participação na Licitação 
CONCORRÊNCIA 002/2025 , acompanhado de comprovante de pagamento do seguro. 
 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:  

5.1.1. Percentual de Desconto; 
5.1.2. Quantidade (Valor Estimado)  
5.1.3. Descrição do objeto. 
 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Fornecedora.  
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  
 
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.  
 



 

 

6.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Memorial Descritivo, 
conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 
os licitantes.  
 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste 
Edital. 
 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
0,01% (por cento).  
 
6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
6.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.  
 
6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários.  
 
6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.  



 

 

 
6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  
 
6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação.  
 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.  
 
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
 
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada no 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 
6.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
 
6.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, quando for o caso.  
 
6.23. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 

6.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;  
6.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;  
6.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;  
6.23.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle; 
 

6.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.24.1. Empresas estabelecidas no território do Município de Sitio Novo;  



 

 

6.24.2. Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Norte, considerando 
àquelas que estejam mais próxima (em quilômetros) do Município de Sitio Novo/RN;  
6.24.3. Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Norte;  
6.24.4. Empresas brasileiras;  
6.24.5. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.24.6. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.  
 

6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

6.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  
6.25.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

6.26. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  
 
7.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato 
convocatório.  
 
7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

7.3.1. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração (Art. 59, § 4º, da Lei 
14.133/2021). 
  

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  
 
7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, deverá ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta.  
 
7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 



 

 

prévio no sistema, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação, e a ocorrência será registrada em 
ata; 
 
7.7. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

7.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Agente de Contratação. 
7.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
7.9. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.  
 
7.10. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.10.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 

7.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

8.1. A Proposta Final do arrematante/vencedor deverá ser obrigatoriamente, inserida no sistema, 
sob pena de desclassificação do arrematante. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor 
classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último 
lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, 
devendo (a proposta atualizada) conter:  
a) Percentual de Desconto; 
b) Quantidade (Valor Estimado)  
c) Descrição do objeto. 
c) Indicação de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a partir de sua 
apresentação ao Agente de Contratação; 
d) Estar datada e assinada pelo representante legal. 
 



 

 

8.2. Atendidos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer(em) o 
MAIOR DESCONTO. 
 

8.3. O Agente de Contratação poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das 
propostas e/ou da documentação habilitação, quantas vezes necessárias forem, devendo os licitantes 
atender às solicitações no prazo estipulado, contado da convocação. Nesse caso, a adjudicação 
somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida, quando for o caso. 
 
8.4. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, 
quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 
 

8.5. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no sistema a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 

8.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da proposta. 
 
8.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução dos serviços e aplicação de eventual sanção à Fornecedora, se for o caso. 

8.7.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Fornecedora. 
 

8.8. Nos descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

 
8.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação.  
 
8.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante.  
 
8.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis no sistema, após a homologação. 
 

8.12. Todos os documentos exigidos deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não 
declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de emissão; 
 

9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1. Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, com base 
nas disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

 

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
arrematante, o Agente de Contratação poderá verificar o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante as seguintes consultas: 
 



 

 

a) Resultado da consulta realizada junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS, mantido pelo Portal da Transparência;  
b) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade comprovando o nada 
consta junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ;  
c) Certidão Negativa de empresas Punidas obtida no CNEP – Portal da Transparência;  
d) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, obtida no TCU.  

 
e) As certidões acima referidas (letras “a, b, c, e letra d”) poderão ser obtidas em consulta consolidada no 
endereço eletrônico a seguir: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.  
 
f) Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
 
9.3. Para habilitar-se no certame, os interessados deverão apresentar: 
 
9.4 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
9.4.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, em se tratando de sociedades empresariais e sociedades simples, devidamente registrado na 
Junta Comercial do Estado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, e, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de 
nomeação da diretoria em exercício; 
 
9.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMI, cuja aceitação poderá ficar condicionada à verificação da 
autenticidade; 
 
9.4.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de nomeação 
da diretoria em exercício; 
 
9.4.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
9.4.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
9.4.6. Cédula de Identidade do sócio ou representante/procurador credenciado. 
 
9.5 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
9.5.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
9.5.2. Alvará de Funcionamento da Empresa na Sede do Licitante 
 
9.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 



 

 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
 
9.5.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
9.5.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
 
9.5.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
9.5.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; e, 
 
9.5.8. Certidão fornecida pela Secretaria Municipal de Compras Públicas, anterior a data da sessão de 
abertura desta licitação, demonstrando que a empresa Licitante está adimplente com os contratos já 
realizados ou não com a Administração Pública deste Município, e que não foi declarada inidônea por ato 
do Poder Público Municipal. 
 
9.5.9. Declaração para fins do disposto no inciso VI, do Art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo em anexo. 
 
9.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
9.6.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, dentro da 
sua validade de apresentação para fins de licitação devidamente registrado no órgão competente, 
contendo Termo de Abertura e Encerramento do seu respectivo Livro Diário devidamente registrado, nos 
termos da legislação em vigor, assinado pelo representante legal da empresa e o contador ou técnico de 
contabilidade responsável. Para as empresas obrigadas ao envio da Escrituração Contábil Digital (SPED 
Contábil), apresentar o recibo, termo de abertura e encerramento do livro diário, assim como todos as 
informações expedidas pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED. No caso de empresa 
constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço de abertura devidamente 
registrado. 
 
9.6.2. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datado dos últimos 
30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 
 
9.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
9.7.1 Certidão de registro da Empresa Licitante e do responsável técnico junto ao Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA do Estado onde se localiza; 
 
9.7.2 Certificado de Registro da Empresa Licitante e do responsável técnico junto ao Conselho Regional 
de Administração – CRA do Estado onde se localiza; 
  
9.7.2 CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Comprovação de aptidão do Licitante para o 
desempenho de atividade com as características do objeto da licitação: 



 

 

9.7.2.1 Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 
9.7.2.2 - Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, necessariamente em nome da empresa licitante que 
tenha executado ou participado da execução de obras e serviços de engenharia equivalentes ou 
semelhantes do objeto desta licitação, adiante descritas: 

 
a) Construção ou reforma de unidade educacional; 
b) Construção ou reforma de unidade esportiva; 
c) Construção ou reforma de praças; 
d) Construção ou reforma unidade administrativa publica; 
e) pavimentação de vias públicas em piso intertravado; 
I – 1.500 m²; 
f) pavimentação de vias publicas em paralelepípedo; 
I – 3.500 m²; 
j) instalação de ar condicionado tipo split; 
I – 20 und; 
h) revisão, cobertura ou telhamento com telhas cerâmicas 
I – 2.000,00 m² 

 
9.7.3 CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação de que o Licitante possui em seu 
quadro, na data prevista neste Edital para a sua realização da licitação, profissional(is) de nível superior 
(Engenheiro Civil ou profissional com atribuições equivalentes considerando-se as suas limitações na 
sua área de atuação e Administrador) devidamente reconhecido(s) pela entidade competente, para 
exercer(em) a responsabilidade técnica pela execução do objeto do contrato; 

9.7.3.1 Atestados de acervo técnico, emitidos pelo CREA Conselho de Engenharia e Agronomia, e 
CRA Conselho Regional de Administração comprovando a capacidade técnica dos responsáveis 
técnicos em quantidades semelhantes ao exigido nos item 9.7.2.2 e 9.7.2.3; 

 
9.7.3.2 A comprovação do vínculo do(s) profissional(is) detentor do acervo técnico, do quadro da 
licitante, será atendida mediante a apresentação de um dos documentos a seguir: 
 
a) Empregado: Cópia do livro de registro de empregado registrado na Delegacia Regional do 
Trabalho - DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS anotada ou ainda, 
contrato de prestação de serviços, na forma da legislação trabalhista; 
b) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;  
c) Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de 
eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; e/ou, 
d) Profissional Autônomo: Cópia do contrato de prestação de serviços, devidamente assinado pelas 
partes e com firmas reconhecidas; 
 

9.8. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
9.8.1. Declaração de fatos impeditivos, conforme modelo em anexo; 
 
9.8.2. Declaração de não parentesco, conforme modelo em anexo;  
 
9.8.3. Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação;  



 

 

 
9.8.4. Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo 
em anexo; 
 
9.8.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
modelo em anexo;  
 
9.8.6. Declaração de atendimento à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparados (Para o caso de Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte ou Equiparados), conforme modelo em anexo. 
 
9.8.7. Declaração de Idoneidade, emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos deste 
Município, que a empresa licitante se encontra totalmente adimplente perante este Município quanto aos 
contratos de serviços prestados, não tendo nada que impeça ou desabone a sua participação no 
presente certame. 
 
9.9. As microempresas e empresas de pequeno porte que se beneficiarem do regime diferenciado e 
favorecido concedido pela Lei Complementar nº 123/2006 e atualizações, por ocasião da participação 
neste certame licitatório, deverão apresentar a declaração de que se enquadra na categoria de ME/EPP 
ou equiparados, conforme modelo em anexo. 
 
9.10. O licitante vencedor deverá atender, EM SUA INTEGRALIDADE, às condições de habilitação 
devendo apresentar os documentos acima mencionados. 
 
9.11. Os modelos anexados a este edital servem apenas como orientação, não sendo motivo de 
impedimento ou desclassificação, a apresentação de carta de credenciamento e/ou declarações que 
sejam elaboradas/formatadas de forma diferente e que contenham os elementos essenciais. 
 
9.12. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação 
nesta licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com 
irregularidades insanáveis ou fora do prazo estipulado para apresentação, serão declaradas 
“inabilitadas”. 
 
9.13. Os documentos exigidos, obtidos através de sites, poderão ter sua validade verificada, via internet, 
no momento da fase de habilitação, ficando estabelecido que, havendo discordância entre o documento 
apresentado e a verificação na internet, prevalecerá a segunda, observando o disciplinamento constante 
do item anterior. 
 
9.14. Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos neste edital, quando for o caso. 
 
9.15. O Agente de Contratação poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise 
das propostas e/ou da documentação habilitação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo 
estipulado, contado da convocação. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da 
diligência promovida. 
 



 

 

9.16. OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO DEVERÃO SER ENVIADOS POR MEIO DO 
SISTEMA, EM FORMATO DIGITAL, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, CONTADO DA SOLICITAÇÃO 
DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, PRORROGÁVEL POR IGUAL PERÍODO, NAS SEGUINTES 
SITUAÇÕES: 

9.16.1. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; ou, 
9.16.2. De oficio, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

 

9.17. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 
 

9.18. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

9.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.19.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e,  
9.19.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

 

9.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, O Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente Edital, observados os prazos e os termos definidos neste 
instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao 
último lance ofertado. 
 

9.21. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais 
procedimentos do Agente de Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital. 
 

9.22. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação, observando-se o seguinte procedimento:  

9.22.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta 
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de 
habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição;  
9.22.2. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando 
da comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, 
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento 
ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa;  
9.22.3. Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e 
trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação 
desse prazo poderá ser concedida, a critério do Agente de Contratação, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.23. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de 
regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores 
 



 

 

9.24. A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado a 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 

9.25. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
 

9.26. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
 

9.27. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos:  

9.27.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.28. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem 
descrita neste instrumento, devendo encontrar-se perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, 
emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. 
 
9.29. Os documentos exigidos, obtidos através de sites, poderão ter sua validade verificada, via internet, 
no momento da fase de habilitação, ficando estabelecido que, havendo discordância entre o documento 
apresentado e a verificação na internet, prevalecerá a segunda opção; 
 

9.30. Poderá ser utilizada, a critério do Agente de Contratação, a documentação cadastral de fornecedor, 
constante dos arquivos do município, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados 
pelo licitante, quando for o caso. 
 

9.31. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação e/ou Agente de 
Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação. 
 

9.32. Havendo necessidade, O Agente de Contratação suspenderá a sessão pública inclusive para a 
realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de 
habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso 
prévio no sistema. 
 

9.33. A critério do Agente de Contratação, os documentos habilitação exigidos neste Edital, poderão ser 
solicitados em separado ou concomitantemente com a proposta final readequada aos valores 
arrematados. 
 

10. DOS RECURSOS 
 

10.1. Declarado o vencedor, deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de 
recorrer, em campo próprio do sistema.  
 
10.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 



 

 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses  
 
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o Contrato, nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
11.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório.  
 
11.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

12.1. Julgados os recursos (quando for o caso), e/ou, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
Autoridade Superior adjudicará e homologará a licitação. 

 

13. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ARP / CONTRATO 
 

13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicado o prazo de até 05 (cinco) dias, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato, cujo prazo de 
vigência encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital. A critério da Administração prazo poderá ser prorrogado. 
 
13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços ou Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento. 
 

14. DA CONTRATAÇÃO 
 

14.1. O ADJUDICATÁRIO será regularmente convocado para assinar o Ata de Registro de Preços ou 
Contrato através de seu representante legal, o qual terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis após convocado, 
em conformidade com item 13.2 do edital.  



 

 

 
14.2. A recusa injustificada do ADJUDICATÁRIO em assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor da Prefeitura Municipal de Sitio Novo/RN. 
 

15. DA UTILIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

 
Parágrafo Primeiro: Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Presente Ata, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que 
este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação; 
 
Parágrafo Segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 
com o Contratante; 
 
Parágrafo Terceiro: As aquisições, serviços ou as contratações adicionais não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços. 
 
15.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
15.3. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

17.1 As obrigações da Contratante são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

18.1 As obrigações da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

19. DO PAGAMENTO 
 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital 
 



 

 

 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
20.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no art. 155, da Lei nº 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa 
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de 
licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido art. 155, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do referido art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no § 4º do referido art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº  14.133/21. 
 
20.2 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que 
o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for 
o caso, cobrado judicialmente. 

 
20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 
prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no 
prazo de 20 (vinte) dias úteis.  
 
20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas previstas neste 
edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.  
 
20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução dos serviços;  
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução dos serviços;  
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  



 

 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução dos serviços.  
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção. 
 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.  
 
21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE 
por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.   
 
21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 
Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
 
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 
salvo quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração.  
 
21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.  
 
21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital). 
 

22. FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 
 
22.1 A despesa correrá por conta do FPM, ICMS, Receita Tributária Municipal, Recursos Federal e 
Estadual, podendo ainda, serem utilizadas outras fontes pertinentes, no que couber. 
 
 

23. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO – REAJUSTE  
 

23.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 
23.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 
INCC, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
23.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
 
23.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  
 
23.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
 
23.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor.  
 
23.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
23.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila.  
 
23.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do 
fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 
136, da Lei 14.133/21. 
 

24. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

24.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa. 

 
24.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
 

24.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  
 
24.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 
 
 



 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

25.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação.  
 
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF.  
 
25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação.  
 
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
 
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.  
 
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.  
 
25.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do Contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
 

25.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
 
25.12. O Município, poderá revogar esta Concorrência por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 
desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 



 

 

24.12.1. A anulação da Concorrência induz à do Contrato.  
24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

25.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase desta Concorrência, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 
ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  
 
25.14. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades do município, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 
14.133/21, serão estabelecidos no contrato e/ou no instrumento equivalente.  
 
25.15. O Edital e seus anexos estão disponibilizados na íntegra nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br; https://www.gov.br/pncp/pt-br; https://Sitio 
Novoezequiel.rn.gov.br/; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e 
observados os procedimentos definidos pela Administração, no endereço: Rua João Antunes Sobrinho, 
165, Centro, Sitio Novo/RN, nos horários normais de expediente: das 07:00 as 13:00 horas; mesmo 
endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 
 
25.16. Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro 
competente é o da Comarca de Tangará/RN. 
 
25.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II - Modelo de Declaração de Inexistência de Trabalho Imposto a Menor;  
Anexo III – Modelo de Declaração de fatos impeditivos;  
Anexo IV – Modelo de Declaração de não parentesco;  
Anexo V – Modelo de Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação;  
Anexo VI – Modelo de Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas;  
Anexo VII – Modelo de Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
Anexo VIII – Modelo de Declaração de atendimento à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparados (Para o caso de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Equiparados); 
Anexo IX – Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo X – Minuta do Contrato. 

 
 

 
 
 

ANDREZZA BRASIL SOUTO BEZERRA 
Prefeita de Sitio Novo/RN 



 

 

Anexo I – Concorrência Eletrônica Nº. 001/2025 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETIVO. 
 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de 
serviços de obras, reformas, adequação e manutenção predial civil, elétrica, mecânica e 
serviços comum de engenharia de baixa complexidade técnica e operacional, com 
fornecimento de peças, materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de 
serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil constantes SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil), SICRO (Sistema de Obras desenvolvida pelo Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transporte, SEINFRA/CE (Sistema de Obras da Secretaria 
de Estado da Infraestrutura do Ceará), CAERN (Sistema de Obras da Tabela de Preços da 
Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte), ORSE (Orçamento de Obras de 
Sergipe) e demais composições próprias, quando não encontradas nas Tabelas 
supracitadas, destinadas a execução dos serviços de construção, obras e manutenção 
predial civil, elétrica e mecânica, a fim de atender as necessidades das Secretarias e 
Entidades do município de Sitio Novo/RN. 
 

ITENS ESPECIFICAÇÃO UNID. 

VALOR DE 
CONSUMO 
ESTIMADO 

(R$) 

PERCENTUAL 
DE 

DESCONTO 
(Referência) 

1.  

Contratação de empresa para prestação de serviços de 
obras, reformas, adequação e manutenção predial 
civil, elétrica, mecânica e serviços comum de 
engenharia de baixa complexidade técnica e 
operacional, com fornecimento de peças, materiais e 
mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de 
serviços e insumos diversos descritos no Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil constantes SINAPI (Sistema Nacional 
de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), 
SICRO (Sistema de Obras desenvolvida pelo 
Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transporte, SEINFRA/CE (Sistema de Obras da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura do Ceará), 
CAERN (Sistema de Obras da Tabela de Preços da 
Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do 
Norte), ORSE (Orçamento de Obras de Sergipe) e 
demais composições próprias, quando não 
encontradas nas Tabelas supracitadas, destinadas a 
execução dos serviços de construção, obras e 
manutenção predial civil, elétrica e mecânica, a fim de 
atender as necessidades das Secretarias e Entidades 
do município de Sitio Novo/RN 

Serviço 5.000.000,00 1,00 

 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

2.1. O Município de Sitio Novo/RN, necessita o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa para prestação de serviços de obras, reformas, adequação e 



 

 

manutenção predial civil, elétrica, mecânica e serviços comum de engenharia de baixa 
complexidade técnica e operacional, com fornecimento de peças, materiais e mão de obra, 
a fim de atender as necessidades das Secretarias e Entidades do município de Sitio 
Novo/RN. 

2.1.1. Necessidade da Contratação 

2.1.1.1. A execução desses serviços é imprescindível para: 

• Agilidade nas contratações futuras, evitando a necessidade de novos processos 
licitatórios para serviços recorrentes; 

• Manter a funcionalidade e segurança dos prédios públicos; 

• Garantir a adequação das estruturas físicas às normas técnicas e de 
acessibilidade; 

• Assegurar condições adequadas de trabalho para servidores e atendimento à 
população; 

• Evitar paralisação de serviços essenciais devido a falhas na infraestrutura. 

 

2.1.2. Do Registro de Preços e Critério de Julgamento: Maior Desconto 

2.1.2.1 O Registro de Preços será realizado por meio de Concorrência Eletrônica, com 
julgamento pelo critério de maior desconto sobre os preços de 
referência estabelecidos nas seguintes tabelas oficiais: 

• SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil); 

• SICRO (Sistema de Custos de Referência de Obras do DNIT); 

• SEINFRA/CE (Sistema de Obras da Secretaria de Infraestrutura do Ceará); 

• CAERN (Tabela de Preços da Companhia de Águas e Esgotos do RN); 

• ORSE (Orçamento de Obras de Sergipe). 

• E demais composições próprias, quando não encontradas nas Tabelas 
supracitadas. 

 

a)  Vantagens do Registro de Preços: 

✔ Redução de burocracia: Possibilita futuras contratações ágeis, dentro do limite do 
registro; 
✔ Economia de tempo e recursos: Evita repetição de processos para serviços 
semelhantes; 
✔ Previsibilidade orçamentária: Os preços ficam fixados por um período determinado, 
facilitando o planejamento financeiro. 

 

b) Justificativa do Critério: 

• Transparência e competitividade: O uso de tabelas oficiais assegura parâmetros 
justos e reconhecidos pelo mercado; 



 

 

• Redução de custos: O critério de maior desconto garante a maximização dos 
recursos públicos, selecionando a proposta mais vantajosa para a administração; 

• Agilidade no processo: Elimina subjetividades no julgamento, tornando o 
processo mais objetivo e eficiente, e evitando a necessidade de múltiplas contratações 
pontuais. 

 

2.1.3. Vantagens da Contratação 

• Padronização de custos: Evita superfaturamento e desequilíbrio econômico-
financeiro; 

• Flexibilidade: Caso algum serviço não esteja previsto nas tabelas, serão 
utilizadas composições próprias devidamente justificadas; 

• Eficiência na aplicação de recursos: O maior desconto assegura economia sem 
comprometer a qualidade dos serviços. 

 

2.2. Atender demanda recorrente e imprevisível: A execução de pequenos reparos, reformas 

e manutenções prediais é permanente e frequente, mas os quantitativos exatos não podem ser 

pré-definidos (serviços emergenciais, preventivos e ordinários de infraestrutura). Nessas 

condições, o Sistema de Registro de Preços (SRP) é a modalidade recomendada, pois permite 

contratações ágeis e contínuas de serviços especializados sem nova licitação a cada demanda.  

 

2.3. Garantir funcionalidade e segurança dos prédios públicos: A agilidade proporcionada 

pelo SRP evita atrasos e paralisações na manutenção, mantendo a operação normal das 

unidades públicas. Conforme o Estudo Técnico Preliminar, a contratação é imprescindível 

“para manter a funcionalidade e segurança dos prédios públicos” e “evitar paralisação de 

serviços essenciais devido a falhas na infraestrutura”. Esses objetivos alinhados aos princípios 

de eficiência e economicidade determinam a necessidade do registro de preços.  

 

2.4. Adequação às normas técnicas e acessibilidade: Os serviços garantirão que as 

edificações atendam às normas de construção e acessibilidade, assegurando condições 

adequadas de trabalho para servidores e atendimento seguro à população. A manutenção predial 

regular assegura ainda o atendimento contínuo das atividades administrativas e evita custos 

maiores de reparos emergenciais no futuro.  

 

2.5. Economia e padronização de recursos: Com o SRP, a Administração obtém descontos e 

padronização de custos ao utilizar referências oficiais de preços, promovendo transparência e 

redução de burocracia, sem abrir mão da qualidade. Esse modelo assegura contratações 

vantajosas e planejamento orçamentário adequado (v.g., fixando preços por um período 

determinado). 
 
2.6. A contratada executará, mediante Ordens de Serviço (OS) emitidas pela Administração, 

todos os trabalhos necessários às obras, reformas, adequações e manutenções prediais nas áreas 

civil, elétrica e mecânica, incluindo serviços como reparos de alvenaria, pintura, instalações 

hidrossanitárias, elétricas e de ar-condicionado, instalação de ventilação, revisão de telhados, 

calhas, fundações, pisos, entre outros. Cada serviço será detalhado em projeto ou em memorial 

descritivo específico por demanda, com quantitativos a serem definidos caso a caso. As 

atividades incluirão o fornecimento de materiais, peças e insumos, bem como mão de obra 



 

 

especializada e equipamentos necessários. A contratada deverá executar os serviços de acordo 

com normas técnicas pertinentes (NBR da ABNT, normas de acessibilidade e segurança) e de 

forma integrada à infraestrutura existente. Havendo necessidade de remoção de equipamentos 

(bombas, motores, aparelhos, etc.), esta será autorizada pela fiscalização e a contratada deverá 

reinstalar tais itens no local de origem sem ônus adicional . Todos os resíduos gerados devem 

ser coletados e destinados corretamente, conforme legislação ambiental (resíduos de 

construção), para evitar impactos ambientais indesejados . Para serviços que demandem 

licenças ou aprovação de órgãos (Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária etc.), a contratada 

providenciará as autorizações necessárias e as entregará à fiscalização. As atividades 

obedecerão ainda às diretrizes de Saúde e Segurança do Trabalho; a contratada fornecerá EPIs 

adequados a seus empregados (capacetes, luvas, cintos de segurança etc.) e empregarão 

somente trabalhadores treinados e habilitados, supervisionados por profissional técnico da 

empresa. 
 
Diante do exposto, justifica-se plenamente a realização da licitação na modalidade 
Concorrência Eletrônica para Registro de Preços pelo critério de maior desconto, 
assegurando transparência, economicidade e eficiência na contratação, em 
conformidade com a legislação vigente e em benefício do interesse público. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 
 
A quantidade de itens disponível na SINAPI, SICRO, SEINFRA/CE, CAERN, ORSE 
contempla as mais diversas demandas individuais da CR, CTL's e eventuais entidades 
participantes de itens de mesma natureza; 
 

Como o critério de seleção é o maior desconto aplicado à tabela SINAPI, SICRO, 
SEINFRA/CE, CAERN, ORSE vigente, a administração estaria contratando itens de material 
de consumo com valor mais alinhado do mercado (o que remete ao princípio da proposta 
mais vantajosa durante a execução da contratação) o que, dessa forma, permite proteger 
para a administração e para os fornecedores das oscilações dos preços do mercado; 

 

Em decorrência dos dois itens anteriores, evita-se dessa forma de a administração CR, 
CTL's e eventuais entidades participantes tenham de incorrer em diversos processos de 
aquisição complementares, quando do não atendimento das necessidades do pregão 
sistêmico em caso de itens desertos/fracassados ou pela limitação operacional por 
impossibilitar fazer a listagem exaustiva com centenas/milhares de itens; 

 
Diante da carência de espaços de armazenamento dos materiais dessa natureza, bem 
como para o fato de que para alguns itens não é recomendável ter estoques elevados (por 
exemplo cimento que pode ter sua qualidade comprometida se estocado por muito 
tempo), esse formato permite uma logística de (re)suprimento mais eficiente. 
 
4. PRAZO DE EXECUÇÃO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1. O prazo máximo de execução de cada serviço será de acordo com a urgência 

informada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos ou pelas Secretarias 
e Entidades responsáveis, conforme com o cronograma físico-financeiro, após o envio 
da ordem de serviço. 



 

 

4.2. O prazo de execução dos serviços para os demais casos dependerá do nível de 
complexidade para sua conclusão, de acordo com a ordem de serviço emitida pelos 
órgãos. 

4.3. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, 
se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado.  

4.4. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura 
pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que 
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 
6.1. Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo 
com as respectivas cláusulas do presente contrato; 
 
6.2 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 
serviço contratado; 
 
6.3 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade 
do serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades contratuais e legais; 
 
6.4 Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos 
da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 
informações pertinentes a essas atribuições; 
 
6.5 Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos arts. 
115 a 123 da Lei n° 14.133/21. 
 
6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
  
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
 
6.1. A Contratada tem as seguintes obrigações: 

 
6.1.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão de obra, dos materiais e dos 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços 
e demais atividades correlatas, obriga-se a:  
 
6.1.1.1 Responsabilizar-se por todas as despesas relacionadas com os serviços, tais como: 
mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, materiais e peças de reposição, transporte, 
refeições, uniformes, ferramentas, equipamentos e impostos;  



 

 

6.1.1.2 Manter o pessoal responsável pela execução dos serviços, devidamente 
uniformizado, em completas condições de higiene e segurança, respondendo por todos os 
ônus com os equipamentos de segurança. Os empregados da Contratada ficarão sujeitos 
às normas disciplinares da Prefeitura, porém sem qualquer vínculo empregatício, 
cabendo à CONTRATADA todos os encargos e obrigações previstas na legislação 
trabalhista;  
6.1.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
6.1.1.4 Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços e responder por 
quaisquer danos causados às dependências e aos equipamentos da Prefeitura, quando 
evidenciada a culpa, por ação ou omissão de seus técnicos e empregados, e ainda por 
deficiência e negligência, bem como decorrentes da qualidade dos materiais empregados;  
6.1.1.5 Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus técnicos e 
empregados, quando em serviço; 
6.1.1.6 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.1.1.7 Substituir sempre que exigido pela Prefeitura e independente de justificativa, 
qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios;  
6.1.1.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços objeto desta licitação, 
sem prévia e expressa anuência da Prefeitura;  
6.1.1.9 Assumir inteira responsabilidade pela qualidade dos materiais a serem 
empregados. j) À fiscalização caberá o direito de rejeitar os materiais ou peças que não 
satisfaçam aos padrões especificados;  
6.1.1.10 Executar os serviços sempre de acordo com as normas técnicas e recomendações 
dos fabricantes dos diversos materiais e instalações;  
6.1.1.11 Retirar todas as certidões, autorizações e alvarás junto aos diversos órgãos 
Governamentais, necessários à execução dos serviços contratados.  
6.1.1.12 Seguir à risca as exigências das Normas de Acessibilidade em vigor, como 
também deverá cumprir o prazo estipulado para a conclusão dos serviços. No caso de 
descumprimento do prazo ou da referida norma deverá ser punido com multa.  
6.1.1.13 A empresa deverá apresentar o seu quadro técnico de profissionais de modo a 
comprovar a disponibilidade de pessoal para atender as solicitações em tempo hábil. A 
equipe mínima para atendimento deverá ser formada por Engenheiro Civil, pedreiro, 
pintor, encanador, eletricista e ajudantes. 

 
6.1.1.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
6.1.1.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
6.1.1.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação;  
6.1.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante;  
6.1.1.18 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes nas áreas do 
objeto Contratado; 



 

 

6.1.1.19 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação;  
6.1.1.20 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  
6.1.1.21 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento;  
6.1.1.22 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros;  
6.1.1.23 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação, quando for o caso;  
6.1.1.24 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;  
6.1.1.25 Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;  
6.1.1.26 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram este Termo de Referência, no prazo determinado;  
6.1.1.27 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 6.1.1.28 
Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Edital; 6.1.1.29 
Elaborar o Diário de Serviço, incluindo diariamente, pelo preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, 
de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto, no que couber.  
6.1.1.30 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem 
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção;  
6.1.1.31 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso 
fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto ao local da execução do serviço. 

 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 
8.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 



 

 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
8.1.1. A Gestão da Ata de Registro de Preços será feita pelo Secretário Municipal de Obras 
e Serviços Urbanos, e o Fiscal será o Senhor José Roberto Muniz, salvo, se outro for 
designado. 
 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do serviços, indicando dia, més e ano, bem como o nome das 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
8.4. O Fiscal da Ata de Registro de Preços será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração. 
 
8.5 - O fiscal do contrato poderá anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis, no que couber. 

 

9. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO. 
 
9.1. A contração deverá ser realizada estabelecendo como critério de seleção o MAIOR 
DESCONTO sobre os preços de referência estabelecidos nas tabelas SINAPI, SICRO, 
SEINFRA/CE, CAERN, ORSE e demais composições próprias, quando não encontradas nas 
Tabelas mencionadas, visando sempre ampliar a competitividade e consequentemente a 
busca pela melhor proposta para a administração. 
 
10. DA VIGÊNCIA. 
 
11.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, será de 12 meses, podendo 
ser prorrogada por igual período. 
 
11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
12.1 Os documentos solicitados para habilitação deste certame serão estabelecidos no 
Edital, documento integrante deste termo de referencia, independente de sua transcrição. 
 
12. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO. 
 



 

 

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após medição realizada pelo 
Fiscal, mediante apresentação de: 

12.1.1. Nota fiscal/fatura discriminativa dos serviços realizados, assinado pelo 
responsável técnico da empresa, pelo representante legal da empresa e pelo Fiscal, 
responsável pela fiscalização da obra, conforme execução do cronograma físico-
financeiro;  
12.1.1.1. informar no corpo da nota, o se guinte texto: “Concorrência nº ___/2026, 
Ata de Registro de Preços/Contrato nº ___/2026”.  
12.1.2. apresentar diário de obra, assinado pelo responsável técnico.  
12.1.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, da Certidões de Débitos Negativos na esfera 
federal, estadual, municipal, FGTS e débitos trabalhistas, com validade.  
12.1.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018.  
12.1.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.  
12.1.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital.  
12.1.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
12.1.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  
12.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da Fornecedora, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
12.1.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à Fornecedora a ampla defesa.  
12.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso a Contratada não 
regularize sua situação de habilitação.  
12.1.10.1. Será rescindido o Contrato em execução com a Contratada inadimplente, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 
 



 

 

12.2. Cabe ao licitante vencedor a matrícula da mesma junto ao INSS, cujo comprovante 
deverá ser apresentado por ocasião do pagamento da 1ª (primeira) parcela, devendo a 
esta ser juntado a ART/RRT de execução da obra, devidamente quitada. 
12.2.1. Caso a licitante vencedor for cooperativa caberá ao Município a abertura da 
matrícula junto ao INSS e o recolhimento da contribuição previdenciária de acordo com a 
legislação vigente. 
 

12.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde 
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 
razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = 
N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice 
de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 
IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado 
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
 

12.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas a empresa para as 
devidas correções e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da 
reapresentação do documento, considerado válido pelo Contratante. 
 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no art. 155, da Lei nº 14.133/21 e 
serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos arts. 
156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do 
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de 
mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de 
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no 
referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do referido art. 155, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 
cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido art. 156; f – 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº  14.133/21. 
 



 

 

13.2 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após 
a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 
13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
13.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato 
reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.  
 
13.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas 
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.  
 
13.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 

13.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação ou na execução dos serviços;  

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução dos serviços;  

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução dos serviços.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

14. FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS. 
 
14.1. A despesa correrá por conta do FPM, ICMS, Receita Tributária Municipal, Recursos 
Federal e Estadual  e, demais fontes pertinentes, no que couber. 
 
15.2. A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, 
será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação do crédito 
correspondente, podendo ser realizada mediante apostilamento. 
 

 



 

 

Sitio Novo/RN, 06 de Fevereiro de 2026.  
  

 
 
 

__________________________________ 
Manoel Alves Irmão da Rocha Neto 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

 
 

 
 



 

 

Anexo II – Concorrência Eletrônica Nº.  002/2026 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MÃO DE OBRA INFANTIL  

 

 
À  
Prefeitura Municipal de xxxxxxxx/RN  

Ref. Licitação Concorrência Eletrônica Nº XXX/2025 

 

 

 
DECLARAÇÃO 

 
A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ N°. XXXXXXXXXXXXXX, através do seu 

representante legal XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n°. xxxxxxxxxxxx, Declara para fins 
do disposto no Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, bem como em atendimento ao 
estabelecido no Edital e Anexos da Licitação – Concorrência Eletrônica Nº XXX/2025, que não 
empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 
menor de 16 anos.  
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (___).  
OBS: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  
 

Em, ______ de __________________________de _________.  
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 



 

 

Anexo III – Concorrência Eletrônica Nº.  002/2026 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 
À  
Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxx/RN  

Ref. Licitação Concorrência Eletrônica Nº.  XXX/2025  

 

 
DECLARAÇÃO 

 
 

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ N°. XXXXXXXXXXXXXX, através do seu 
representante legal XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n°. xxxxxxxxxxxx, Declara sob as 
penas da lei e para fins do disposto no Edital e Anexos da Licitação – Concorrência Eletrônica Nº.  
XXX/2025, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação no referido 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 

Em, ______ de __________________________de _________.  
 
 
 
 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 



 

 

Anexo IV – Pregão Eletrônico 001/2025 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 
À  
Prefeitura Municipal de Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx/RN  

Ref. Licitação Concorrência Eletrônica Nº XXX/2025 

 

 

 

 

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ N°. XXXXXXXXXXXXXX, através do seu 
representante legal xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n°. xxxxxxxxxxxx, Declara sob as penas da 
lei e para fins do disposto no Edital e Anexos da Licitação – Concorrência Eletrônica Nº XX/2025, que 
não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, bem como não possui proprietário ou sócio que seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau reta e 
colateral, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação. 

 
Em, ______ de __________________________de _________.  

 
 
 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 



 

 

Anexo V – Concorrência Eletrônica Nº. 001/2025 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS 
CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

 
À  
Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxx/RN  

Ref. Licitação Concorrência Eletrônica Nº. 001/2024 

 

 
 

DECLARAÇÃO 

 

 

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ N°. XXXXXXXXXXXXXX, através do seu 

representante legal xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n°. xxxxxxxxxxxx, Declara sob as penas da 

lei e para fins do disposto no Edital e Anexos da Licitação – Concorrência Eletrônica Nº. XXX/2025, que 

tomamos conhecimento pleno de todas as informações e das condições locais visando o cumprimento 

das obrigações relativas ao objeto da evidenciada licitação. 

 

 
Em, ______ de __________________________de _________.  

 
 
 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 



 

 

Anexo VI – Concorrência Eletrônica Nº. 001/2025 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA OFERTADA 

COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 

TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DEMAIS NORMAS INFRALEGAIS 

 

 
À  
Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxx/RN  

Ref. Licitação Concorrência Eletrônica Nº. XXX/2025.  

 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ N°. XXXXXXXXXXXXXX, através do seu 

representante legal xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n°. xxxxxxxxxxxx, Declara sob as penas da 

lei e para fins do disposto no Edital e Anexos da Licitação – Concorrência Eletrônica Nº. XXX/2025, que 

a Proposta Econômica ofertada no evidenciado certame compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas Convenções Coletivas de Trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta. 

 

Em, ______ de __________________________de _________.  
 
 
 
 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 



 

 

Anexo VII – Concorrência Eletrônica Nº 001/2025 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS 

PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 
À  
Prefeitura Municipal de xxxxxxx/RN  

Ref. Licitação Concorrência Eletrônica Nº XXX/2025 

 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ N°. XXXXXXXXXXXXXX, através do seu 

representante legal xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n°. xxxxxxxxxxxx, Declara sob as penas da 

lei e para fins do disposto no Edital e Anexos da Licitação – Concorrência Eletrônica Nº XXX/2025, que 

atendemos à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 
Em, ______ de __________________________de _________.  

 
 
 
 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 



 

 

 

Anexo VIII – Concorrência Eletrônica Nº.  002/2026 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA FINS 
DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

EQUIPARADOS 

 

 
À  
Prefeitura Municipal de xxxxxxxxx/RN  

Ref. Licitação Concorrência Eletrônica Nº XXX/2025 

 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ N°. XXXXXXXXXXXXXX, através do seu 
representante legal xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n°. xxxxxxxxxxxx, na condição de 
ME/EPP/Equiparado, Declara para fins do disposto no § 2º, do Art. 4º, da Lei nº 14.133/2021, bem como 
em atendimento ao Edital e Anexos da Licitação – Concorrência Eletrônica Nº XXX/2025, que no ano-
calendário de realização da referida licitação ainda não celebramos contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparado, de forma que fazemos jus a obtenção 
dos benefícios que se referem os Arts. 42 a 49, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

 
Em, ______ de __________________________de _________.  

 
 
 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 

 

 

 

Atenção: Esta Declaração se aplica apenas PARA OS CASOS DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU EQUIPARADOS. 



 

 

Anexo IX – Concorrência Eletrônica Nº.  002/2026 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2025 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/2025 

 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na 
cidade de _______________/UF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.158.669/0001-18, neste ato, 
representado PELO PREFEITA, ANDREZZA BRASIL SOUTO BEZERRA, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de Concorrência, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
......./20..., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) 
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 
Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, no Decreto Municipal n.º 97/2024, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
para prestação de serviços de obras, reformas, adequação e manutenção predial civil, elétrica, mecânica 
e serviços comum de engenharia de baixa complexidade técnica e operacional, com fornecimento de 
peças, materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos 
descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil constantes SINAPI 
(Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), SICRO (Sistema de Obras 
desenvolvida pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte, SEINFRA/CE (Sistema de 
Obras da Secretaria de Estado da Infraestrutura do Ceará), CAERN (Sistema de Obras da Tabela de 
Preços da Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte), ORSE (Orçamento de Obras de 
Sergipe) e demais composições próprias, quando não encontradas nas Tabelas supracitadas, destinadas 
a execução dos serviços de construção, obras e manutenção predial civil, elétrica e mecânica, a fim de 
atender as necessidades das Secretarias e Entidades do município de Sitio Novo/RN, conforme 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de 
Referência, anexo ...... do edital de Concorrência nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim 
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS ESPECIFICAÇÃO UNID. 
VALOR DE 

CONSUMO (R$) 

PERCENTUAL 
DE 

DESCONTO  
      

  



 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 

3.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

 
Parágrafo Primeiro: Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Presente Ata, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que 
este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação; 
 
Parágrafo Segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 
com o Contratante; 
 
Parágrafo Terceiro: As aquisições, serviços ou as contratações adicionais não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços. 

 
4. VALIDADE DA ATA. 

 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo ser 
prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
 
5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

 
5.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
 
5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

 
5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 



 

 

 
5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
 
5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 
 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

 
5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou, 
 
5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 
5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO 
SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O 
CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 
 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 
 

5.9.2. A pedido do fornecedor.  
 

6. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

6.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no art. 155, da Lei nº 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa 
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de 
licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido art. 155, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 



 

 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do referido art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no § 4º do referido art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº  14.133/21. 
 
6.2 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado 
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, 
cobrado judicialmente. 

 
6.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
6.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 
prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no 
prazo de 20 (vinte) dias úteis.  
 
6.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas previstas neste 
edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.  
 
6.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

6.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução dos serviços;  

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução dos serviços;  

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução dos serviços.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
7. CONDIÇÕES GERAIS. 

 
7.1. As condições gerais do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços. 
 



 

 

7.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 
Sitio Novo/RN, ___ de _________ de 2025. 

 
 
 

Representante legal do órgão gerenciador 
 
 

 representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Anexo X – Concorrência Eletrônica Nº.  002/2026 
MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2026 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
xxxxxxxxxxxxxxxx/RN E ........., PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO. 
 

 Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o Município de 
XXXXXXXXXXXXXXXX/RN, com sede na Rua XXXXXXXXXXXXXX, nº XXX, Centro, CEP: 
XXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato, representado pelo Prefeita, 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, maior, residente e domiciliado neste município, CPF nº ..................., 
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº 
........., neste ato representado por ....................... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - 
......... - ..., CPF nº ........., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes 
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

1.1 Este contrato decorre da Licitação nº XXXXXX/xxxx, processada nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e 
demais legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os 
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.1 O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 2.2 O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas 
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de  
Licitação nº XXXXXXX/xxxx e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 
integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

 CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 
4.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.  
 
4.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os 

preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no INCC, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

 
4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  



 

 

 
4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  

 
4.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
 
4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.  

 
4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
4.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 

ser realizado por simples apostila.  

4.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
6.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
7.1 O prazo máximo de execução de cada serviço será de acordo com a urgência informada 

pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos ou pelas Secretarias e Entidades responsáveis, 
conforme com o cronograma físico-financeiro, após o envio da ordem de serviço. 

7.2 O prazo de execução dos serviços para os demais casos dependerá do nível de 
complexidade para sua conclusão, de acordo com a ordem de serviço emitida pelos órgãos. 

 

7.3 A vigência do presente contrato será determinada: xx (xxxxxx) dias, considerada da data 
de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos arts. 105 a 114, da Lei nº 
14.133/21. 



 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1 As obrigações da Contratante são as estabelecidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

9.1 As obrigações da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

10.1 Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos arts. 124 a 136 e sua 
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos arts. 137 a 139, todos da Lei nº 14.133/21 

10.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do art. 124, da Lei nº 
14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no art. 125, do mesmo diploma 
legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 
estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

11.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência..  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 

legal do interessado, pelas infrações previstas no art. 155, da Lei nº 14.133/21 e serão aplicadas, na 
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos arts. 156 a 163, do mesmo diploma 
legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar 
causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de 
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – 
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do referido art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4º do referido art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº  
14.133/21. 

 
10.2 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que 



 

 

o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for 
o caso, cobrado judicialmente. 

 
10.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
10.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 

contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão 
ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão 
superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.  

 
10.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas 

previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.  
 
10.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução dos serviços;  

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução dos serviços;  

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução dos serviços.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 

13.1 Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da 
Comarca de Tangará/RN.  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

 xxxxxxxxxxxxxx/RN, ..... de ........................... de xxxx. 

 
______________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeita de xxxxxxxx/RN 



 

 

Pela Contratante 
 
 

___________________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante Legal 
Pela Contratada 

 
 
 
Testemunhas: 

 

1. __________________________________________________________________ 

Doc. nº  

 

2. __________________________________________________________________ 

Doc. nº 

 


